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Resumo 

A extensão rural tem suas raízes nos Estados Unidos da América quando da passagem de 
uma estrutura agrícola escravista para uma estrutura mercantil e capitalista: foi formalizada 
pelo governo em 1914 como Serviço Cooperativo de Extensão Rural. No Brasil, as 
Associações de Crédito e Assistência Rural (ACAR) surgiram como parte de um programa 
de política agrícola criado durante o governo de Getúlio Vargas, no final dos anos da década 
de 1940. No estado do Espírito Santo, deu-se a criação da Associação de Crédito e 
Assistência Rural do Espírito Santo (Acares), em 1956. Em 1974 aconteceu a fundação da 
EMESPE e em 1975 a EMATER, que incorporou a Acares. Atualmente, o Incaper está 
presente em todos os municípios do estado do Espírito Santo. O fato é que a tecnologia, 
não sendo neutra, implica a necessidade de uma explicação social para o seu 
desenvolvimento, por trazer consequências sociais variadas, como a sua adoção pelo setor 
produtivo. Outro aspecto fundamental se refere à difusão de tecnologia e a 
interinstitucionalidade: são conceitos relevantes em diversas áreas, incluindo ciência, 
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação. Tanto a difusão de tecnologia quanto a 
interinstitucionalidade são fundamentais para o progresso tecnológico e científico em uma 
sociedade. Ao compartilhar conhecimentos e trabalhar em conjunto, as instituições podem 
superar desafios complexos e impulsionar o desenvolvimento sustentável e o bem-estar 
geral. Há de se considerar que nas economias em desenvolvimento, as novas tecnologias 
e informações têm pouca probabilidade de serem fornecidas adequadamente por 
instituições de mercado, principalmente pelo fato destes serem mais informais e 
caracterizados como bens públicos. Nestes casos, como no Brasil, principalmente pelos 
efeitos da globalização, os governos têm um papel fundamental no fornecimento dessas 
informações, sobre as inovações tecnológicas, em busca da qualidade e de produtividade. 
Nesse sentido, o papel do extensionista de Serviço Público é cada vez mais importante. 
Exemplos clássicos se referem à Embrapa; e ao Incaper, que executou o PEI – 
Planejamento Estratégico no ano de 2007, tendo como objetivo buscar a eficiência e a 
efetividade nas ações da Instituição, possibilitando o estabelecimento de um novo padrão 
para o desenvolvimento do Estado, por intermédio dos serviços públicos de pesquisa, 
assistência técnica e extensão rural. Ao final do capítulo, será apresentado um estudo de 
caso da agroindústria Rancho Sossego, com a participação do Ifes e outras instituições, 
demonstrando um caso de sucesso que demonstra a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão no desenvolvimento sustentável da agricultura familiar. 
 
Palavras-chave: Extensão Rural, Assistência técnica, Difusão tecnológica. 
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1. Introdução 

A extensão rural tem suas raízes nos Estados Unidos da América quando 

da passagem de uma estrutura agrícola escravista para uma estrutura mercantil 

e capitalista: antes do século XIX, a agricultura nos EUA era predominantemente 

baseada em pequenas propriedades familiares e agrícolas de subsistência. No 

entanto, com o avanço da Revolução Industrial e a expansão da economia, 

ocorreu uma transição para uma agricultura mais comercial e intensiva em 

capital. Essa mudança trouxe novos desafios para os agricultores, exigindo 

técnicas e conhecimentos mais avançados para aumentar a produtividade e se 

adaptar às mudanças econômicas (SWANSON, 2008; GASTEYER, 2010). 

De acordo com esses mesmos autores, a extensão rural nos EUA começou 

a se desenvolver no final do século XIX, quando foram criadas as "Farmers 

Institutes" (Institutos de Agricultores) em alguns estados. Esses institutos 

visavam oferecer palestras e aulas práticas para agricultores, abordando 

questões tais como métodos agrícolas, criação de animais, controle de pragas e 

novas tecnologias. Com o sucesso dessas iniciativas, o governo federal e os 

estados começaram a investir mais na extensão rural. 

No início do século XX, com o passageiro da “Lei Hatch” de 1887 e a “Lei 

Smith-Lever” de 1914, a extensão rural foi formalmente instituída nos EUA. A Lei 

Hatch permitiu o estabelecimento de estações experimentais agrícolas nas 

universidades estaduais, onde pesquisas científicas poderiam ser realizadas 

para beneficiar os agricultores. A Lei Smith-Lever criou o Serviço de Extensão 

Cooperativa, vinculado ao Departamento de Agricultura dos EUA (USDA) e às 

universidades estaduais, cujo objetivo era levar os resultados das pesquisas das 

estações experimentais diretamente aos agricultores por intermédio de agentes 

de extensão (SWANSON, 2008; GASTEYER, 2010). 

A partir desse momento, de acordo com esses mesmos autores, a extensão 

rural nos EUA se expandiu rapidamente e se tornou uma parte essencial do 

sistema agrícola do país. Os agentes de extensão trabalham em estreita 

colaboração com os agricultores, fornecendo informações atualizadas sobre 

técnicas agrícolas, práticas sustentáveis, manejo de recursos naturais, uso 

eficiente de insumos agrícolas e acesso a programas de assistência do governo. 

Além disso, a extensão rural nos EUA também desempenhou um papel crucial 
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no desenvolvimento de programas de educação agrícola nas escolas rurais e no 

incentivo à participação das mulheres na agricultura e em questões rurais. 

Ao longo do tempo, a extensão rural nos EUA evoluiu para atender às 

necessidades cambiantes dos agricultores e das comunidades rurais, abraçando 

temas como conservação ambiental, desenvolvimento econômico local e 

diversificação agrícola. Em suma, a extensão rural nos Estados Unidos tem sido 

uma força impulsionadora no desenvolvimento agrícola do país, conectando a 

pesquisa científica às necessidades práticas dos agricultores e promovendo a 

melhoria contínua das práticas agrícolas e do bem-estar das comunidades 

rurais. 

De acordo com Oliveira (1988), a formalização pelo governo americano em 

1914 como Serviço Cooperativo de Extensão Rural, tinha por finalidade permitir 

à população rural americana, ausente das faculdades agrícolas, o acesso a 

conhecimentos úteis e práticos relacionados à agricultura, pecuária e economia 

doméstica, para a adoção de novos hábitos e atitudes no desenvolvimento de 

suas atividades produtivas. 

Terminada a Segunda Grande Guerra, o mundo passou a viver um 

processo de bipolarização político-ideológica: de um lado, o sistema capitalista 

de produção (representado como principal potência o Estados Unidos); de outro, 

o socialismo (com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas). O contexto de 

guerra não declarada, com o Brasil estreitando suas relações políticas e 

comerciais com os Estados Unidos, foi responsável pela execução de medidas 

e programas no sentido de não permitir, por todos os meios possíveis, que o país 

demorando a declarar guerra aos países do Eixo, mudasse seu curso, tornando-

se mais independente em relação aos Estados Unidos (MAGALDI, 2003). 

De acordo com esse mesmo autor, nesse processo de aproximação, 

surgiriam no País as Associações de Crédito e Assistência Rural (ACAR), que 

faziam extensão rural; ou seja, levavam novas informações técnicas ao campo, 

mas não prestavam assistência técnica, que daria suporte às inovações 

introduzidas. 

As Associações de Crédito e Assistência Rural (ACAR) surgiram no Brasil 

como parte de um programa de política agrícola criado durante o governo de 
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Getúlio Vargas, no final dos anos da década de 1940 e início dos anos da década 

de 1950. O objetivo principal dessas associações era fornecer assistência 

técnica e crédito rural para pequenos produtores rurais e agricultores familiares 

(DIEGUES, 2000; GUILHOTO; MARJOTTA-MAISTRO, 2001; SILVA, 2015). 

O programa de ACAR foi instituído para atender às necessidades dos 

agricultores que, na época, enfrentavam desafios relacionados ao acesso ao 

crédito e à falta de conhecimento técnico para melhorar suas práticas agrícolas. 

Essas associações foram criadas com base no modelo de Extensão Rural 

adotado nos Estados Unidos, mas com adaptações para a realidade brasileira 

(MARJOTTA-MAISTRO, 2001; SILVA, 2015). 

De acordo com Castro e Pereira (2017), 

No Brasil, a origem dos serviços de Ater se situa em finais da 
década de 1940, quando foi criada a Acar, no estado de Minas 
Gerais, em 1948. Essa iniciativa resultou de recomendações do 
empresário norte-americano Nelson Rockefeller ao governo mi-
neiro para criar uma instituição que atuasse em prol de melhorar 
as condições sociais e econômicas da vida no meio rural. 

 

Dada à implantação do serviço de ATER nos anos da década de 1940, 

inaugurava-se um período áureo junto ao setor rural brasileiro. À época, tinha-

se como propósito estimular as melhorias socioeconômicas das comunidades 

rurais; consequentemente, propiciar benefícios também aos moradores das 

áreas urbanas por meio de ganho em escala na produção de alimentos seguros 

(CASTRO; PEREIRA, 2017). 

Cabe lembrar que as ACAR foram criadas por meio de parcerias entre o 

governo federal, estados, municípios e entidades privadas, como sindicatos 

rurais e cooperativas agrícolas. Essas associações tinham como objetivo 

principal levar assistência técnica e extensão rural aos produtores, 

proporcionando treinamentos, informações sobre práticas agrícolas modernas e 

tecnologias, além de facilitar o acesso a crédito rural para financiar a produção 

e investimentos nas propriedades (SILVA, 2015). 

Para esse mesmo autor, as ACAR tiveram um papel fundamental no 

desenvolvimento agrícola do Brasil, ajudando a modernizar as práticas agrícolas, 

aumentar a produtividade e melhorar as condições de vida dos agricultores 
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familiares. Com o tempo, o programa evoluiu e se transformou, sendo 

incorporado ao que hoje é conhecido como o Sistema Nacional de Crédito Rural 

(SNCR). 

Porém, de acordo com Castro e Pereira (2017), com as crises do petróleo 

em meados dos anos da década de 1970, com a elevação das taxas de juros 

internacionais, os governos passaram a enfrentar déficits fiscais, o que abriu 

questionamentos sobre qual deveria ser o papel do estado na economia. Isso 

posto, por razões operacionais e financeiras, ocorreu o primeiro o impacto sobre 

os serviços da Ater pública, com a extinção da EMBRATER - Empresa Brasileira 

de Assistência Técnica e Extensão Rural, em 1989, apontando ao seu 

desmantelamento nos anos de 1990. 

Os serviços de assistência técnica e extensão rural, embora estejam 

expressos na Constituição Federal enquanto uma garantia do estado à 

sociedade, a extinção da EMBRATER em 1990, provocou uma abrupta 

desestruturação nas entidades estaduais, uma vez que algumas delas eram 

dependentes de até 90% do orçamento federal (PEIXOTO, 2014). 

A partir de 1995, foram criadas algumas políticas atenuantes voltadas para 

setor da Agricultura Familiar, a exemplo do Programa Nacional da Agricultura 

Familiar – PRONAF; em 1999 se instituiu o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural – CNDR; em 2003 é elaborada a criação da Política 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – PNATER; o Programa 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - PRONATER, referendadas 

pela lei 12.188 de 2010 (CASTRO; PEREIRA, 2017). 

Para esses mesmos autores, políticas estas consubstanciadas como 

modernas e sedimentadas no viés da sustentabilidade. Com intuito de promover 

ajustes e aglutinar as políticas de ater, em um processo de reestruturação, em 

2014 foi criada a Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - 

ANATER, com a missão de promover a ampliação dos atendimentos de Ater no 

país em face da desarticulação entre as entidades de Ater, Governo e Público 

alvo. 

No estado do Espírito Santo, deu-se a criação da Associação de Crédito e 

Assistência Rural do Espírito Santo (Acares), em 16 de novembro de 1956. Em 
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1974 aconteceu a fundação da EMESPE e em 1975 a EMATER, que incorporou 

a Acares. A EMATER/ES veio proporcionar orientação e assistência aos 

agricultores dos diversos municípios capixabas. Em 1999 houve a fusão da 

Emcapa e Emater, sendo criada a Emcaper. No ano 2000 a Emcaper se tornou 

uma autarquia, o que deu origem ao Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 

Técnica e Extensão Rural (INCAPER) (INCAPER, ES, s.d). 

Atualmente, de acordo com esse mesmo autor, o Incaper está presente em 

todos os municípios do Espírito Santo. São escritórios, fazendas experimentais, 

laboratórios, centros de pesquisa e inovação e outras unidades que estão 

espalhadas no Estado, atuando a fim de promover soluções tecnológicas e 

sociais por meio de ações integradas de pesquisa, assistência técnica e 

extensão rural. 

Segundo dados do Relatório de Gestão Incaper (2020),  

Foram assistidos 28.892 beneficiários, dos quais 23.855 são 
agricultores familiares. Ainda de base familiar, destacam-se 
assentados, quilombolas, indígenas e pescadores, que juntos, 
somaram 1.645 pessoas atendidas. O atendimento a outros 
agricultores totalizou 1.167. Os demais somam 2.225 
atendimentos (agentes políticos, estudantes, setores públicos, 
representantes da iniciativa privada, representantes de ONGs e 
técnicos de outras instituições) (SILVA; ROCHA, 2021). 

 

Os atendimentos, em meio aos impactos da Covid 19, foram adaptados 

para que se desse a continuidade dos atendimentos. Alguns métodos foram 

adaptados por meio de tecnologias remotas, tais como, telefone, aplicativos de 

mensagens e videoconferências, o que permitiu dar a continuidade da 

assistência e orientação técnica. Foram feitos no ano de 2020, por meio das 

tecnologias, 9.788 atendimentos (SILVA; ROCHA, 2021). 

Na recente ênfase dada ao papel crescente dos mercados, em detrimento 

aos serviços públicos, alguns países tentaram, sem sucesso, colocar a extensão 

rural numa base de autossustentação. Dados os meios modernos de 

comunicação, é fácil tornar essas informações disponíveis para todos que as 

considerem úteis e essenciais para o funcionamento eficiente do mercado 

(OLIVEIRA, 1998; ALVES, 2001). Porém, observou-se ao longo do tempo, que 

o pequeno produtor não tem como acessar e se beneficiar plenamente das novas 
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tecnologias, sem o auxílio das empresas públicas de extensão (SILVA; ROCHA, 

2021). 

Isso porque é sabido, que nas economias em desenvolvimento, essas 

informações têm pouca probabilidade de serem fornecidas adequadamente por 

instituições de mercado, principalmente pelo fato destes serem mais informais e 

caracterizados como bens públicos. Nestes casos, como no Brasil, 

principalmente pelos efeitos da globalização, os governos têm um papel 

fundamental no fornecimento dessas informações, sobre as inovações 

tecnológicas e a cotações, em busca da qualidade e de produtividade. Nesse 

sentido, o papel do extensionista de Serviço Público, é cada vez mais importante 

(HOMEM DE MELO, 1985; GRAZIANO NETO, 1986; SILVA; ROCHA, 2021). 

Ou seja, o trabalho do extensionista de serviço público é essencial para 

promover o desenvolvimento rural sustentável, aumentar a segurança alimentar, 

reduzir a pobreza no campo e fortalecer as comunidades rurais. Por intermédio 

da extensão rural, os agricultores podem acessar informações, tecnologias e 

recursos necessários para enfrentar os desafios do setor agropecuário e 

melhorar sua qualidade de vida. 

 

2. Difusão de tecnologia e a interinstitucionalidade 

A difusão de tecnologia e a interinstitucionalidade são conceitos relevantes 

em diversas áreas, incluindo ciência, pesquisa, desenvolvimento tecnológico e 

inovação. 

 

 Difusão de tecnologias 

Referem-se ao processo pelo qual uma nova tecnologia, inovação ou 

conhecimento técnico é disseminado e adotado por diferentes indivíduos, 

empresas, organizações ou países. Esse processo é crucial para o progresso da 

sociedade, pois permite que as descobertas científicas e tecnológicas sejam 

aplicadas em várias áreas para melhorar a qualidade de vida, impulsionar a 

economia e resolver problemas complexos (SCHLOTTFELDT, 1991; CASTRO; 

PEREIRA, 2017; TIDD; BESSANT, 2018). 
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A difusão de tecnologia pode ocorrer de diversas maneiras, tais como 

(ROGERS, 2003; ANSELL; GASH, 2007; KLIJN; EDELENBOS, 2010; 

EMERSON; NABATCHI; BALOGH, 2012; TIDD; BESSANT, 2018): 

 Transferência de tecnologia: quando uma organização ou instituição 

compartilha suas descobertas e conhecimentos com outras entidades, tais 

como empresas, universidades, centros de pesquisa e governos; 

 Colaborações e parcerias: por intermédio da colaboração entre diferentes 

instituições, a tecnologia pode ser disseminada e aprimorada de forma mais 

rápida e eficaz; 

 Publicações científicas: a divulgação de pesquisas e resultados científicos 

em revistas, conferências e outros meios, ajudam a espalhar conhecimento 

e avanços tecnológicos; e 

 Programas de incentivo: políticas governamentais tais como subsídios, 

financiamentos e incentivos fiscais, podem estimular a adoção e a difusão 

de tecnologias inovadoras. 

 

 Interinstitucionalidade 

Refere-se à colaboração, cooperação e comunicação entre diferentes 

instituições, sejam elas públicas ou privadas, para enfrentar desafios e buscar 

soluções para questões complexas. É uma abordagem que reconhece que 

problemas contemporâneos geralmente exigem esforços conjuntos e 

abordagens holísticas, envolvendo diferentes perspectivas e conhecimentos 

(EMERSON; NABATCHI; BALOGH, 2012; CASTRO; PEREIRA, 2017). 

Na prática, será demonstrado por meio do Estudo de Caso do Rancho 

Sossego, no item 2.5. Será evidenciado que a interinstitucionalidade pode 

envolver (ROGERS, 2003; ANSELL; GASH, 2007; KLIJN; EDELENBOS, 2010; 

EMERSON; NABATCHI; BALOGH, 2012; TIDD; BESSANT, 2018).  

 Parcerias entre universidades e empresas para desenvolver e aplicar novas 

tecnologias no mercado; 

 Colaborações entre agências governamentais para abordar questões 

sociais, econômicas e ambientais que requerem ações coordenadas; e 
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 Redes e consórcios de organizações que compartilham recursos, 

conhecimentos e expertise para alcançar objetivos comuns. 

A interinstitucionalidade é especialmente relevante na área de inovação e 

pesquisa científica, onde a combinação de habilidades, recursos e visões pode 

conduzir a avanços significativos e acelerar a difusão de tecnologias inovadoras 

(TIDD; BESSANT, 2018). 

Tanto a difusão de tecnologia quanto a interinstitucionalidade são 

fundamentais para o progresso tecnológico e científico em uma sociedade. Ao 

compartilhar conhecimentos e trabalhar em conjunto, as instituições podem 

superar desafios complexos e impulsionar o desenvolvimento sustentável e o 

bem-estar geral (EMERSON; NABATCHI; BALOGH, 2012; TIDD; BESSANT, 

2018). 

De acordo com Rockcontent (2022), a difusão da inovação passa pelas 

seguintes fases: conhecimento, persuasão, decisão, implementação e 

confirmação (Figura 1). 

 

Figura 1. Estágios de decisão do processo de difusão e inovação. Fonte: 

https://rockcontent.com/br/blog/lei-da-difusao-da-informacao/, 2022. 

 

Essa mesma fonte explicita: 

 Conhecimento 

A fase de conhecimento é o momento inicial, em que o produtor e, ou, o 

consumidor fica sabendo de alguma tecnologia ou produto e entra em contato 

https://rockcontent.com/br/blog/lei-da-difusao-da-informacao/
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de forma acelerada. Trata da possibilidade de o produtor e, ou, cliente finalmente 

começar a desejar algum item; ou seja, do convencimento necessário para gerar 

mais interesse por parte dele. 

 

 Persuasão 

Uma vez que o produtor e, ou, usuário já está ciente da tecnologia e, ou, 

produto, é preciso esforço para persuadi-lo a adotar e, ou, comprar. Nesse 

sentido, a empresa precisa combater suas objeções e tornar o uso interessante 

para as suas necessidades, reforçando os aspectos positivos da nova tecnologia 

ou do produto. 

 

 Decisão 

Em um estágio ainda mais intenso, chega-se ao momento da decisão. Ou 

seja, o momento de finalmente “convencer” o produtor e, ou, o cliente a “comprar” 

a nova tecnologia e, ou, adquirir o produto, de fato. Segundo esse mesmo autor, 

é o momento mais complexo para entender os desejos dos produtores e, ou, dos 

consumidores, pelo fato de que, geralmente, as pessoas tomam decisões de 

maneira irracional. 

 

 Implementação 

Depois da decisão, vem a fase do pós-venda (no meio rural, trata-se da 

assistência técnica). Esse é o momento de finalmente tornar a tecnologia e, ou, 

o produto, parte da vida do produtor e, ou, consumidor, assegurando que ele 

consiga resolver seus problemas com o que foi apresentado e, ou, comprado. 

Esse estágio é a hora de tornar realidade as promessas das fases anteriores e 

gerar um real impacto na vida dos “clientes” com um suporte técnico adequado. 

 

 Confirmação 

Segundo Rogers (2020), citado por Rockcontent (2022), esse momento é 

o de atestar que a tecnologia e, ou, o produto realmente está tendo um bom 
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efeito. Ou seja, depois de usar, o produtor e, ou, o cliente finalmente chega à 

conclusão dos benefícios e decide compartilhar e disseminar aquela inovação. 

Daí em diante, aquela tecnologia e, ou, aquele item pode se tornar comum e 

difundir rapidamente em uma sociedade, finalmente, trazendo os retornos 

esperados pela empresa e pelas equipes internas. 

 

Para atingir esses objetivos de forma plena, não se pode atuar 

isoladamente: quando as organizações atuam assim, de maneira geral, não 

alcançam de forma satisfatória seus objetivos institucionais, particularmente no 

sentido de atender às demandas das comunidades (que são os seus clientes). 

Na prática, os técnicos promoviam a elaboração de iniciativas individuais para 

suprirem essa dificuldade das ações institucionais, priorizando as relações 

informais em substituição às relações institucionais, como meio para elaborarem 

e executarem projetos (GIL, 1987; AMOROSO, 1994). 

Como reflexo, de acordo com esses mesmos autores, àquela época, 

observava-se sério problema na difusão de tecnologia, muitas vezes não sendo 

adotada pelos produtores rurais, tendo como o grande culpado a burocratização 

das instituições, dificultando a interinstitucionalidade. Em muitas situações 

ocorria o descumprimento dos acordos firmados pelas instituições, prejudicando 

ou mesmo paralisando determinadas ações, trazendo frustrações ao corpo 

técnico, tendo como principal motivo o interesse maior pelos recursos 

financeiros.  

De acordo com Gil (1987), a escolha de um problema de pesquisa implica, 

geralmente, o comprometimento de grupos, instituições, comunidades ou 

mesmo ideologia com a qual o pesquisador se identifica. A partir de meados dos 

anos da década de 1980, quando os recursos financeiros se tornaram escassos, 

é que as instituições públicas começaram a desenvolver ações conjuntas, 

buscando viabilizar a utilização de recursos na realização dos seus objetivos. 

Esse fato refletia o mau funcionamento da estrutura organizacional até aquele 

período, quando não trabalhavam em sinergia. 

A Embrapa, por exemplo, a partir de 1990, tomou a iniciativa de reorientar 

sua proposta institucional, tendo como referência as tendências em 
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desenvolvimento organizacional do século XXI. Desse modo, a empresa iniciou 

mudanças irreversíveis em direção à modernidade, buscando novas estratégias 

de ação para a área de relacionamento interinstitucional no país e no exterior, 

adotando nova base conceitual para a sustentação desses relacionamentos, em 

toda a cadeia, inclusive a agroindústria (SOUSA, 1988; EMATER, 2003). 

O mesmo aconteceu com a Emater, que vinha sofrendo a perda de seu 

quadro de funcionários para a iniciativa privada. A partir de 1991, a empresa deu 

início a um programa de modernização de sua estrutura, usando a mídia e a 

informática como ferramentas para aumentar a abrangência e a efetividade dos 

resultados. Também, houve a descentralização das decisões e o 

compartilhamento de responsabilidades, no sentido de aproximar-se dos 

produtores rurais (ibidem). Todavia, sabe-se que além destes esforços, é 

necessário um plano politico-federal continuo em favor da ATER pública, com 

lançamentos de programas específicos para cada setor atendido, além da 

necessidade de investimentos financeiros ininterruptos. 

Contudo, em função destas questões políticas-administrativas inexistentes 

ou mal aplicadas, é comum que empresas públicas enfrentem desafios em 

relação à perda de funcionários para outros setores, principalmente para o setor 

privado, da educação superior ou até o do empreendedorismo. Isso pode ocorrer 

por vários motivos, que se resumem em uma precarização contínua do serviço 

de ATER pública em todo o Brasil por parte dos líderes políticos, em favor do 

estado mínimo e do aumento das privatizações, tendo por consequência, por 

exemplo, remuneração mais competitiva e melhores benefícios ou 

oportunidades de crescimento na iniciativa privada, melhores condições de 

trabalho, dentre outros: infelizmente, vem acontecendo também com o Incaper 

nos anos recentes. 

Para evitar a perda de talentos, as empresas públicas precisam adotar 

estratégias, tais como: melhorar os planos de carreira, oferecer salários e 

benefícios mais atrativos, promover um ambiente de trabalho saudável e 

fornecer oportunidades de desenvolvimento profissional. Essas medidas podem 

ajudar a reter funcionários qualificados e experientes, garantindo a continuidade 

dos serviços prestados pela empresa pública (TIDD; BESSANT, 2018). 



Tópicos em recuperação de áreas degradadas                     288 

Além desse problema, outro que existia em tempos remotos era a imagem 

divergente entre pesquisador, extensionista e difusor (ARAÚJO; BRAGA, 1986). 

Para Tagliari (1994), seria necessário o esforço permanente para buscar novas 

ofertas de tecnologia e de um retorno contínuo à pesquisa. Do contrário, 

rapidamente o serviço de extensão rural não traria mais nada a oferecer aos 

agricultores, e a pesquisa perderia esse contato importante e fundamental. 

A tecnologia, não sendo neutra, implica a necessidade de uma explicação 

social para o seu desenvolvimento, por trazer consequências sociais variadas, 

como a sua adoção pelo setor produtivo. O relacionamento participativo e crítico 

entre pesquisa e extensão possibilita a geração de conhecimentos e tecnologias 

mais apropriadas à realidade concreta da produção, devendo ser condizente 

com as necessidades do produtor rural (SOUSA, 1988; CASTRO; PEREIRA, 

2017). 

De acordo com Caporal (1991), era perceptível uma mudança teórica nos 

modos em que se firmam os acordos de pesquisa entre instituições. Antes, a 

“articulação” prevalecia; hoje, a “parceria” é tida como referência para estimular 

as estratégias de ações interinstitucionais. Porém, não raramente, as ações 

entre as instituições são dificultadas, atrasam ou, simplesmente, não 

aconteciam. 

 

2.1. O clima organizacional brasileiro 

“Nenhuma organização é mais sólida do que os homens que a administram 

e delegam poderes a outros para administrá-las”. Para Alfredo Sloan Jr., apud 

Etzioni (1967), “as organizações são unidades sociais (ou agrupamentos 

humanos) intencionalmente construídas e reconstruídas, a fim de atingir 

objetivos específicos”.  

Conforme Katz e Kahn (1987), nenhuma organização social pode 

sobreviver sem que haja, por parte de seus membros, a habitual aceitação das 

atividades a serem desenvolvidas, a compreensão e as habilidades necessárias 

para que sejam desempenhadas satisfatoriamente e a motivação para que se 

dedique a sua execução. O seu funcionamento será burocrático, desde que o 

sentido básico do processo decisório seja verticalizado, de cima para baixo.  
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Há de se analisar três elementos-chave prioritários para a sobrevivência 

das empresas (ROBBINS; COULTER; DECENZO, 2021): 

 Habitual aceitação das atividades: para que uma organização social funcione 

bem, é fundamental que seus membros aceitem e estejam dispostos a 

realizar as atividades necessárias para alcançar os objetivos da 

organização. A aceitação é importante porque, quando os membros se 

sentem alinhados com a missão e os valores da organização, eles são mais 

propensos a trabalhar em benefício do bem comum; 

 Compreensão e habilidades necessárias: os membros da organização 

precisam ter uma compreensão clara do que se espera deles e das 

atividades que devem ser realizadas. Além disso, é essencial que eles 

possuam as habilidades necessárias para desempenhar suas funções de 

forma satisfatória. A capacitação e o desenvolvimento das habilidades dos 

membros são importantes para garantir que eles estejam preparados para 

enfrentar os desafios que surgirem; e 

 Motivação para dedicação à execução: a motivação é um fator crítico para a 

eficácia das atividades realizadas pelos membros da organização social. 

Quando as pessoas estão motivadas, elas se sentem mais comprometidas 

e empenhadas em realizar suas tarefas de forma produtiva. A motivação 

pode ser impulsionada por diversos fatores, tais como reconhecimento, 

recompensas, senso de propósito, satisfação pessoal e conexão com a 

causa da organização. 

 

De acordo com esses mesmos autores, quando as pessoas estão 

motivadas, elas se sentem mais comprometidas e empenhadas em realizar suas 

tarefas de forma produtiva. A motivação pode ser impulsionada por diversos 

fatores, tais como reconhecimento, recompensas, senso de propósito, satisfação 

pessoal e conexão com a causa da organização. 

Quando esses três elementos estão presentes e funcionam de forma 

harmoniosa dentro de uma organização social, a probabilidade de seu sucesso 

e longevidade é consideravelmente maior. É importante que as lideranças da 

organização cultivem um ambiente que promova a aceitação, a compreensão, o 
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desenvolvimento de habilidades e a motivação dos membros, para garantir que 

todos estejam alinhados em direção aos objetivos coletivos. 

Para Matos (1980) o estilo brasileiro de administração já apontava essa 

tendência, contra a burocratização vertical, de proporcionar maior liberdade e 

iniciativa ao indivíduo dentro da organização. Os canais horizontais de 

comunicação gerados entre os indivíduos abrem espaços para a 

descentralização de decisões, embora esse tipo de iniciativa represente sempre 

um risco para quem a toma. 

A tradição paternalista brasileira tinha, e em alguns casos, ainda tem como 

características, a maior dependência moral dos empregados em relação à 

empresa, maior preocupação (por parte dos dirigentes) com a regularidade e 

conformidade, baixo estímulo às iniciativas inovadoras e à valorização de 

processos decisórios grupais. Os elementos históricos ligados à origem desses 

traços culturais estão presentes no modelo colonial, das casas grandes e 

senzalas, contendo, ao mesmo tempo, a camaradagem entre os colegas (própria 

da relação entre iguais) e a relação de subordinação como chefe ou patrão 

(AIDAR; BRISOLA; MOTTA, 1995). 

A partir dos anos da década de 1980 este tipo de relação começa a ser 

alterado com o processo de implantação dos programas de qualidade, onde se 

preconiza uma gestão participativa, padronizada e que apresente resultados 

satisfatórios. 

 

2.2. Relações entre organizações 

O ambiente social exerce ação sobre as organizações, influenciando-as 

tanto na sua estrutura interna como na sua relação externa com outras 

organizações, e vice-versa (LEAVITT, 1967; ROBBINS; COULTER; DECENZO, 

2021).  

Flores, Paez e Silva (1994) faziam ver que entre os vários conceitos 

adotados pela Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) nos 

anos da década de 1980 e início da década de 1990, como forma de aumentar 

a eficiência interna e a eficácia da instituição, que o principal meio de articulação 

institucional era realizado pela parceria. A parceria deve ser compreendida como 
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uma ação de respeito mútuo, em que há convergência de interesses entre as 

instituições, independente do tamanho da organização ou da posição financeira. 

O comprometimento institucional com objetivos comuns e a flexibilidade 

prevalecem, para responder aos desafios apresentados pelos parceiros. 

Ou seja, particularmente nesse período, de acordo com esse mesmo autor, 

a Embrapa vinha valorizando as parcerias como um meio de aumentar sua 

eficiência interna e eficácia como instituição de pesquisa agropecuária. A 

colaboração com diferentes atores, tais como instituições governamentais, 

universidades, empresas privadas e organizações não governamentais, tem sido 

uma estratégia fundamental para a Embrapa alcançar seus objetivos de 

pesquisa, inovação e desenvolvimento agropecuário no Brasil. 

A partir daquela época até os dias atuais, por meio dessas parcerias, a 

Embrapa pode combinar recursos, conhecimentos e experiências de diferentes 

entidades para enfrentar desafios e buscar soluções inovadoras para questões 

agropecuárias. As parcerias também permitem que amplie o alcance de suas 

pesquisas e projetos, facilitando a transferência de tecnologia para o setor 

agropecuário e beneficiando os produtores rurais e a sociedade como um todo 

(SICOLI et al., 2023). 

De acordo com esses mesmos autores, essa abordagem de colaboração e 

articulação institucional tem sido uma característica importante da Embrapa ao 

longo dos anos, sendo uma forma eficaz de aprimorar os recursos e 

conhecimentos para enfrentar os desafios do agronegócio brasileiro. 

Amoroso (1994) sugeria que a mentalidade burocrática tradicional daquela 

época, que prevalecia na maioria das organizações, dificultava o gerenciamento 

do processo de aliança e parceria. Para Caporal (1991), pode-se entender que 

se a organização para a qual o indivíduo trabalha, por algum motivo, dificulta que 

ele atinja essa meta, ele então buscará satisfazê-la por meio das relações 

interpessoais dentro do ambiente de trabalho, associando-se aos indivíduos com 

os mesmos interesses. 

O fato é que as empresas mudaram ao longo das últimas décadas, como 

foi o caso da Embrapa. De acordo com Cury, Cardoso e Nascimento (2023), as 

tecnologias desenvolvidas pela Embrapa, em parceria com diversas instituições 
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públicas e privadas, nacionais e internacionais, promoveram ganhos de 

qualidade e produtividade, gerando resultados de alto impacto para os 

produtores e a sociedade e viabilizando o crescimento com sustentabilidade. 

Para esses mesmos autores, em cinco décadas de existência da Embrapa, 

o Brasil deixou de ser dependente da importação de alimentos para se tornar um 

dos maiores produtores e exportadores de produtos agropecuários do mundo. 

Na efetivação dessas parcerias, a Embrapa, historicamente e de distintas 

formas, sempre teve no relacionamento institucional e governamental um ponto 

forte e estratégico como elemento facilitador para a definição e execução de suas 

agendas de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

No entanto, particularmente no caso da Embrapa, que é um caso de 

indiscutível sucesso, de acordo com Cury, Cardoso e Nascimento (2023), o bom 

desempenho da área de relações institucionais e governamentais em uma 

empresa pública de pesquisa agropecuária, necessariamente deve passar pela 

competência e habilidade para articular, em harmonia e sinergia, os objetivos 

estratégicos internos da Empresa, manifestados no VII PDE, nos planos de 

execução das Unidades e nas agendas de PD&I, com os legítimos interesses 

dos parceiros externos – Executivo, Legislativo, setores produtivos e suas 

representações, instituições de pesquisa e Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Ater), consórcios estaduais, entre outros. 

Para esses mesmos autores, quando se olha para o ambiente externo, vale 

reforçar que o parlamento brasileiro, bem como o Poder Executivo (municipal, 

estadual e federal), continuará a ser protagonista na elaboração e execução das 

políticas públicas e nos marcos regulatórios na próxima década. Isso também é 

válido quanto às entidades de representação e seu papel nas parcerias, visando 

a inovação na agropecuária brasileira. 

O mundo pós-pandemia (Covid 19) será mais exigente em novos arranjos 

institucionais em, praticamente, todos os temas relevantes para o agronegócio: 

nacional e internacionalmente. Questões ambientais, mudanças climáticas, 

sustentabilidade (econômica, social e ambiental), redução da pobreza, 

promoção da segurança alimentar e nutricional, acesso a mercados, novos 

desafios científicos e tecnológicos, novos insumos e uso racional da água 

certamente estarão no centro dos debates e das políticas públicas no futuro 
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próximo. Atender e atingir as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) propostos pelas Nações Unidas será um desafio grandioso 

para as instituições e os governos em todo o mundo (CURY; CARDOSO; 

NASCIMENTO, 2023). 

Relativo ao seu ambiente interno, esses mesmos autores afirmam que será 

fundamental a Embrapa continuar a fortalecer as áreas de relações institucionais 

e governamentais, especialmente nessa vertente mais abrangente do 

relacionamento com os poderes Legislativo e Executivo (federal, estadual e 

municipal). A área de relações institucionais e governamentais vai continuar a 

subsidiar as ações e atividades do corpo de gestores estratégicos da Embrapa, 

desde a Diretoria-Executiva até as Unidades, de forma a buscar resultados mais 

sinérgicos e efetivos nos temas acima apontados. 

Também vai auxiliar na execução do VII PDE, particularmente nas 

atividades vinculadas à participação da Embrapa nas diversas políticas públicas, 

fortalecendo, assim, as agendas corporativas da Embrapa no que se refere aos 

componentes de relações institucionais e governamentais com os diversos e 

representativos segmentos da sociedade brasileira. Tais medidas vêm 

facilitando e favorecendo a difusão de tecnologia (CURY; CARDOSO; 

NASCIMENTO, 2023). 

 

2.3. Difusão de tecnologia efetiva 

Segundo Caporal (1991), 

(...) qualquer mudança nesta prática (extensionista), dependerá, 
antes, de mudanças que devem ocorrer nos próprios 
extensionistas, a partir de sua visão de mundo, dos elementos 
ideológicos que movem e dirigem a ação. Caso contrário, 
mesmo mudanças institucionais poderão esbarrar nos limites 
determinados pelos homens e mulheres responsáveis pela 
prática da extensão rural. 

 

A partir da Constituição de 1988 e de sua legislação complementar, novos 

padrões estabeleceram parâmetros inovadores para a ação pública, ampliando 

a participação dos usuários no acompanhamento e na avaliação dos serviços 

públicos. Um dos fatores que afetaram a ação da Embrapa foi a exigência de 
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mudança do enfoque de “oferta” de tecnologia para o do atendimento 

preferencial à “demanda” de inovações por parte dos usuários, clientes e 

beneficiários do sistema (SCHLOTTFELDT, 1991). 

Segundo Bressan (1995), o conceito de difusão para a Embrapa, a partir 

de 1993, passou a ser considerado como um processo que se preocupa com 

geração de tecnologia, desempenho nos sistemas reais de produção, 

retroalimentação da informação sobre o desempenho da tecnologia já 

incorporada ao sistema produtivo, esforço mútuo entre os grupos de interesse 

(pesquisadores, extensionistas e produtores), visando à produção e à 

incorporação da tecnologia no processo produtivo.  

Para Monteiro (1980), um dos maiores equívocos das agências que 

atuavam no meio rural, era tomar o produtor como um “objeto de planificação”, 

em vez de um “sujeito de ação”. Na primeira situação, tende-se a prejulgar o 

produtor e a pressupor suas ações. Outro problema era a interferência de 

políticos que procuravam direcionar o trabalho a ser desenvolvido. 

Nos campos de demonstração são empregadas várias práticas 

agropecuárias e florestais originadas da pesquisa, podendo se tornar pontos 

irradiadores de conhecimentos tecnológicos. Ao mesmo tempo em que levam 

aos produtores a adoção das práticas recomendadas, orientam os técnicos com 

referência ao seu desempenho. Esses campos são de extrema importância para 

promover a adoção de inovações e melhorias nas atividades agrícolas, 

permitindo que os agricultores e produtores rurais tenham acesso às novas 

técnicas e tecnologias. 

Entretanto, nessa fase, o método não pode ser confundido com “canteiros 

experimentais”, pois já não há espaço para dúvidas sobre a validade dos 

resultados obtidos nas fases de pesquisa. A utilização de visitas, excursões, dias 

de campo, acompanhados por palestras, orientações técnicas e demonstrações 

práticas, possibilita que os produtores vejam, ouçam e observem, levando-os à 

adoção das práticas recomendadas. Um dos problemas que geralmente surge, 

é que a maioria dos produtores lembra apenas parcialmente das recomendações 

transmitidas pelos técnicos. Logo, é necessária a distribuição de “folders” e 

material didático (MOREIRA, 1980; FAO, 2011; DAVIS; ASFAW, 2017). 
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Vilela (2003) apontava que, àquela época, seria preciso reestruturar a 

assistência técnica no Brasil, para evitar que estratégias hegemônicas fossem 

praticadas por grandes corporações que exploram o setor agrícola, mas não 

levam novas opções ao produtor. Para este mesmo autor, isso explicava fatos 

daquela época, como diversas culturas que utilizam uma carga excessiva de 

agrotóxicos, por falta de informação dos produtores. 

Em razão do grande volume de informações produzidas atualmente nas 

universidades, institutos e centros de pesquisa, “instituições como a Emater são 

imprescindíveis aos produtores rurais, especialmente, os que trabalham em 

regime de agricultura familiar” (VALE, 2003). 

Tratando-se do Incaper, foi executado o PEI – Planejamento Estratégico no 

ano de 2007, tendo como objetivo buscar a eficiência e a efetividade nas ações 

da Instituição, possibilitando o estabelecimento de um novo padrão para o 

desenvolvimento do Estado por intermédio dos serviços públicos de pesquisa, 

assistência técnica e extensão rural. Proporciona, assim, o bem-estar e a 

melhoria da qualidade de vida dos capixabas, a inclusão social, geração de 

trabalho e renda, bem como oportunidades de desenvolvimento para o setor 

produtivo. 

O PEI levou em consideração a análise do ambiente externo e 
interno da Instituição, os problemas, as vocações e 
potencialidades do Estado, planejando o desenvolvimento 
regionalizado e integrado da cadeia produtiva da agricultura, da 
pecuária, da aquicultura e da pesca. Ele foi desenvolvido de 
acordo com os fundamentos de um Estado orientado para 
resultados e centrado no desenvolvimento sustentável, 
articulando modernas ferramentas de gestão e qualidade dos 
recursos humanos do Instituto, com o propósito de delinear o 
caminho – mobilizar, integrar e inspirar todos os atores – 
indivíduos, grupos e organizações – que se comprometem a 
tornar o Espírito Santo uma referência em soluções integradas 
de pesquisa, assistência técnica e extensão rural (INCAPER, 
ES, s.d). 

 

2.4. Adoção da tecnologia 

A adoção da tecnologia via extensão rural é um tópico relevante no 

contexto do desenvolvimento agrícola e rural. A extensão rural desempenha um 

papel fundamental na disseminação de conhecimentos e tecnologias para os 
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agricultores, ajudando-os a adotar práticas agropecuárias mais eficientes e 

sustentáveis (ASHRAF; CAMERER; LOEWENSTEIN, 2005; GLENDENNING; 

BABU; ASENSO-OKYERE, 2010; SWANSON; RAJALAHTI, 2010). 

Schaun (1984) define a adoção como um processo pelo qual o indivíduo 

passa de um primeiro contato com uma novidade até decidir por seu uso 

completo e contínuo. Bressan (1995); Swanson e Rajalahti (2010) observam que 

difundir não se limita apenas a comunicar ou promover determinado produto, 

serviço ou tecnologia. 

O objetivo maior é promover mudanças nas práticas adotadas pelo público 

atingido, tendo como consequência, por exemplo, a alteração do sistema de 

produção utilizado e o padrão de consumo (“isomorfismo”, de acordo com 

NARDELLI, 2001).  

Bressan (1995); Rajalahti (2010); Tidd e Bessant (2018), afirmam que são 

várias as razões pelas quais os produtores não adotam tecnologias 

agropecuárias ou outras inovações em suas práticas. Essas razões podem variar 

dependendo do contexto social, econômico, cultural e agropecuário de cada 

região. Algumas das principais razões que podem levar à resistência ou 

relutância dos produtores em adotar novas tecnologias: 

 A tecnologia resulta de um problema mal definido pela pesquisa;  

 A prática dos produtores é igual, ou melhor, que a sugerida pelos 

pesquisadores, associada à incerteza sobre benefícios;  

 A tecnologia difundida nem sempre funciona para as condições dos 

produtores aos quais ela é dirigida; 

 A falta de conhecimento e conscientização dos produtores; 

 O despreparo e o desconhecimento sobre o material a ser divulgado;  

 A difusão é mal feita;  

 Restrições financeiras e o acesso limitado a crédito e financiamento; 

 Falta de infraestrutura; 

 A tecnologia difundida exige muitos investimentos;  

 Resistência cultural e tradicional; 

 Dificuldades de capacitação e falta de suporte técnico; 

 Regulamentações e políticas desfavoráveis; 

 A tecnologia, para ser adotada, depende de “fatores sociais”; e  
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 Riscos percebidos associados; e 

 A inerente aversão a risco. 

 

É importante reconhecer que cada situação é única: as razões pelas quais 

os agricultores não adotar uma nova tecnologia podem ser uma combinação de 

fatores específicos a cada contexto. Para promover a adoção bem-sucedida de 

tecnologias agropecuárias, é essencial entender esses desafios e executar 

estratégias adaptadas para superá-los. Isso pode incluir programas de 

capacitação, acesso a financiamento, incentivos governamentais, assistência 

técnica e conscientização sobre os benefícios das inovações tecnológicas para 

o setor agropecuário (ASENSO-OKYERE, 2010; SWANSON; RAJALAHTI, 

2010; DAVIS; ASFAW, 2017). 

Para entender em específico como uma inovação atinge o produtor e o 

mercado, e posteriormente por ele é aceita, Rogers, citado por Appelo (2022), 

faz alusão ao conceito de curva de adesão. Nessa curva, estão dispostos os 

diversos perfis de produtores rurais e, ou, de consumidores. No lado esquerdo, 

estão os que recebem com mais facilidade; por outro lado, à direita, os que 

aceitam com mais dificuldade e dependem de outros fatores e, ou, outras 

opiniões, ou mesmo mais tempo para entender e absorver a nova tecnologia e, 

ou, produto (Figura 2). 

 

Figura 2. Curva de inovação. Fonte: Jurgen Appelo, citado por 

https://rockcontent.com/br/blog/lei-da-difusao-da-informacao/, 2022. 

 

https://rockcontent/
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De acordo com esses mesmos autores, os inovadores compõem os 

primeiros a receber uma nova tecnologia e, ou, um produto. São aqueles que se 

empolgam em testar algo simplesmente por ser novo e estão sempre à espera 

de novos itens no mercado: no meio rural, geralmente são representados pelos 

produtores mais jovens, com maior escolaridade ou aqueles com inerente perfil 

empreendedor. São pioneiros e representam uma parcela menor: 2,5% - porém, 

de expressiva importância. Pode-se entender que esses são os produtores e, ou, 

consumidores que trabalham com avaliações de novas tecnologias e, ou, 

produtos e fazem o seu uso assim que eles são lançados, comparando com 

tecnologias antigas e com outros produtos: são os primeiros influenciadores. 

No raciocínio desses mesmos autores, seguem-se os primeiros adeptos 

(early adopters): esse termo já é mais famoso no mundo do marketing. São 

inovadores e criadores de tendências entre as pessoas, justamente pela 

curiosidade em utilizar e experimentar novas tecnologias e, ou, produtos. 

Constituem 13% dos produtores e, ou, clientes: destaca-se por serem um pouco 

mais lentos que os inovadores; contudo, mais ouvidos por outros produtores e, 

ou, compradores. 

Os adopters são jovens que buscam sempre por novas formas de resolver 

seus problemas: estão sempre conectados com atualizações. São os mesmos 

usuários que se destacam em redes sociais e conseguem influenciar a decisão 

na adesão das novas tecnologias ou na compra de novos produtos. Dependendo 

do potencial da tecnologia e da qualidade dos extencionistas, o processo irá 

avançando: o ritmo dependerá de uma série de fatores já descritos anteriormente 

e, de acordo com Rockcontent (2022): 

 

 Maioria inicial 

Esses produtores e, ou, consumidores são mais comuns: necessitam de 

uma aprovação de outros para que adotem produtos inovadores. Representam 

34% da população geral. Mesmo sendo lentos, esses “clientes” ainda não são 

considerados contrários à inovação. A questão é que são pragmáticos e não 

querem perder tempo com tecnologias e, ou, produtos “ruins”. Esses usuários 

são os que realmente representam a entrada de alguma nova tecnologia e, ou, 
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produto no mercado. Após o momento em que eles confirmam o uso, a estratégia 

realmente se torna a possibilidade de uma melhoria tecnológica com retorno 

lucrativo interessante. 

 

 Maioria tardia 

Representado por pessoas de gerações mais antigas e conservadoras, 

tendem a ser categorizadas nesse perfil: agrega 34% da população. Tendem a 

confiar mais na tecnologia e, ou, produto que já usam e decidem trocar somente 

depois que a inovação realmente se torne usual e, principalmente, depois que 

comprovadamente seja aceito pelos demais produtores e, ou, consumidores; 

bem como os preços se tornem mais baixos. Por serem ainda mais céticos que 

a maioria inicial, esses usuários preferem ver algo bem consolidado e usado em 

massa nas propriedades vizinhas e, ou, nos círculos sociais em que frequentam 

para, então, pensarem em adquirir. 

 

 Retardatários 

Nessa categoria estão os que resistem totalmente às inovações e só 

adquirem novas tecnologias e, ou, produtos quando não dispõem de alternativas. 

São hostis às novas opções, mesmo depois que elas se tornam usuais e tendem 

a continuar defendendo o que já está há anos em uso nas suas propriedades e, 

ou, no mercado: são 16% e muitos deles realmente nunca vão adotar uma nova 

tecnologia e, ou, comprar uma inovação (Figura 3). 

Segundo esses mesmos autores, a inovação, por si mesma, é a primeira a 

ser considerada no processo de difusão tecnológica. Ou seja, uma tecnologia e, 

ou, um produto que é caracterizado como inovador, é aceito com mais facilidade 

do que os que não são. Nesse sentido, inclui-se os que resolvem problemas de 

uma forma diferente. 
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Figura 3. Processo de difusão tecnológica. Fonte: Slideshare citado por 

https://rockcontent.com/br/blog/lei-da-difusao-da-informacao/, 2022. 

 

Em segundo, têm-se os canais de comunicação. São formados por mídias 

de transmissão em massa, tais como os meios utilizados para publicidade, e 

também o popular boca a boca (a disseminação interpessoal). De acordo com 

esses mesmos autores, Philip Kotler reforça esse aspecto em seu livro sobre o 

Marketing 4.0 quando afirma a importância das comunidades, como as redes 

sociais, em influenciar decisões de adoção e, ou, compra atualmente. Segundo 

o “guru”, as pessoas ouvem mais a opinião das outras, e cada vez menos as 

marcas. 

Em terceiro na relação dos fatores de influência, tem-se o tempo. Diz 

respeito à velocidade de adoção pelos diferentes perfis que já se exploram 

anteriormente. Quanto mais diferente e radical for uma tecnologia e, ou, um 

produto, mais lento é o seu processo de incorporação à sociedade. 

Por último, o sistema social - nesse ponto, o argumento de Kotler ressoa 

fortemente: é importante que haja o reforço de influenciadores e figuras-chave 

em uma comunidade para garantir a aceitação e disseminação de uma inovação. 

Ou seja, o produto deve falar com o grupo social, adequar-se às 

preferências de todos e solucionar os problemas que todos têm. Só assim, ele é 

naturalmente dispersado e divulgado maciçamente. 
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Caporal (1991), citando uma pesquisa com técnicos que trabalharam em 

parceria num projeto de difusão tecnológica Emater/Embrapa, apontou que estes 

não foram enfáticos nas suas respostas com relação aos resultados da parceria, 

e também, da sua eficiência. Porém, percebeu-se que nas instituições em que 

houve participação de mais de um técnico, ocorreu divergência de percepção 

entre eles, o que demonstra que não tiveram qualquer preocupação em constatar 

se houve ou não adoção da tecnologia pelos produtores. 

Contrapondo-se a esse fato, em visita ao município de Atílio Vivácqua, ES, 

que enfrenta sérios problemas que afetam a recarga dos aquíferos e causam 

problemas tais como erosão, assoreamento de corpos hídricos e escassez de 

água, um projeto desenvolvido pela Secretaria de Meio Ambiente municipal, em 

parceria com o Incaper e o Governo Estadual, vem obtendo enorme adesão por 

parte dos produtores rurais: há de se considerar o grande empenho e articulação 

do Secretário de Meio Ambiente e coordenador do projeto, Márcio Menegussi. 

Medidas como o barramento de água e técnicas de manejo de pastagens têm 

sido desenvolvidas para reduzir a velocidade do escoamento superficial, evitar a 

perda de nutrientes do solo, recuperando os mananciais e provendo o manejo 

adequado do solo (Figura 4). 

 

Figura 4. Visita com alunos da turma de mestrado do Programa de Pós-

graduação em Agroecologia do Ifes campus de Alegre ao município de Atílio 

Vivácqua, ES. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2022. 
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Anteriormente, como descreve Amoroso (1994), àquela época, na visão da 

maioria dos chefes e técnicos entrevistados, o que inviabilizava a relação entre 

as instituições eram, em especial: a) o jogo de interesses das próprias 

instituições; b) a ambição pessoal de alguns chefes; c) o desinteresse em 

colaborar; e d) o descaso das chefias para com a própria instituição que 

representa. 

Para Asenso-Okyere (2010); Swanson e Rajalahti (2010); e Tidd e Bessant 

(2018), quando a relação entre as instituições é inviabilizada, significam que a 

comunicação, cooperação e colaboração entre elas encontram obstáculos 

significativos que dificultam ou impedem a realização de objetivos comuns ou o 

alcance de resultados positivos. Isso pode acontecer em diversos contextos, 

incluindo governança, pesquisa, desenvolvimento tecnológico, educação, entre 

outros. Algumas das razões que podem inviabilizar a relação entre as instituições 

incluem: 

 Conflitos de interesse: quando as instituições têm interesses divergentes 

ou competem por recursos limitados, pode ser difícil encontrar pontos de 

convergência para a cooperação; 

 Falta de comunicação e coordenação: a ausência de canais eficientes de 

comunicação e coordenação entre as instituições pode levar a mal-

entendidos, duplicação de esforços e falta de alinhamento em direção aos 

objetivos comuns; 

 Culturas organizacionais discrepantes: diferenças significativas nas 

culturas organizacionais e nas formas de trabalhar podem dificultar a 

construção de parcerias efetivas; 

 Barreiras burocráticas: excesso de burocracia e processos complexos 

pode atrasar ou dificultar a tomada de decisões conjuntas e ações 

coordenadas; 

 Falta de confiança: a confiança mútua entre as instituições é essencial 

para a cooperação efetiva. Caso as instituições não confiem umas nas 

outras, a colaboração pode ser prejudicada; 
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 Diferenças de objetivos e prioridades: quando as instituições têm metas e 

prioridades divergentes, pode ser difícil encontrar uma base comum para 

o trabalho conjunto; 

 Recursos limitados: a escassez de recursos - sejam financeiros, humanos 

ou tecnológicos, pode limitar a capacidade das instituições de 

contribuírem plenamente para uma parceria; e 

 Falta de liderança e engajamento: a ausência de liderança comprometida 

e engajada pode enfraquecer a colaboração entre as instituições. 

 

De acordo com esses mesmos autores, para superar esses desafios e 

viabilizar a relação entre as instituições, é necessário um esforço conjunto para 

identificar e abordar as barreiras existentes. Isso pode incluir a busca de 

interesses comuns, a criação de canais eficientes de comunicação, o 

estabelecimento de uma governança clara e transparente, e o fortalecimento da 

confiança e do compromisso mútuo. Além disso, é importante que as instituições 

reconheçam o valor da interinstitucionalidade e compreendam como a 

cooperação pode levar a resultados mais efetivos e impactantes para a 

sociedade como um todo. 

De acordo com Bressan (1995); Souza (2023); e Souza e Fonseca (2023), 

um número extremamente reduzido das pesquisas chega efetivamente ao 

campo. Incluem-se nessa estatística, aquelas da área de recuperação de áreas 

degradadas e de manejo da irrigação. A sabedoria convencional costuma 

subestimar o importante papel dos institutos públicos de pesquisa e 

universidades nos casos de sucesso da economia brasileira. A história das 

instituições de ciência e tecnologia mostra um longo processo de formação 

dessas instituições e suas interações com empresas industriais, produtores 

agrícolas ou sociedade.  

No estado do Espírito Santo, há de se destacar o sucesso do Incaper: “o 

Incaper possui profissionais que atuam nas principais áreas de pesquisa, com 

destaque para aquicultura, climatologia, entomologia, fisiologia vegetal, 

fitopatologia, fitotecnia e produção vegetal, melhoramento vegetal, recursos 
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florestais, recursos pesqueiros, silvicultura, solos e nutrição mineral de plantas e 

zootecnia” (INCAPER/ES, s.d). 

O Incaper já lançou e, ou, recomendou 62 cultivares, das quais são 

protegidas as variedades clonais de café Conilon: ‘Diamante ES 8112’, ‘ES 8122 

Jequitibá’ e ‘Centenária ES 8132’. O Programa de Iniciação Científica e 

Tecnológica do Incaper (ProICT) foi criado em junho de 2012 e tem como 

objetivo despertar a vocação científica de estudantes de graduação, preparando-

os para a pós-graduação. (INCAPER/ES, s.d). 

 

2.5. Estudo de caso: A agroindústria Rancho Sossego 

O estudo de caso da agroindústria Rancho Sossego representa a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão no desenvolvimento 

sustentável da agricultura familiar; bem como o sucesso da difusão tecnológica 

via parcerias institucionais. 

De acordo com Leal et al. (2023), a “Agricultura Familiar” representa 

importância relevante no contexto socioeconômico do Estado do Espírito Santo, 

em particular na microrregião do Caparaó. Contudo, apesar do cenário 

fortemente embasado na agricultura monocultural cafeeira, o programa 

“Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar na microrregião do 

Caparaó”, tem como principal ferramenta de transformação no campo a tríade 

pesquisa/ensino/extensão rural. 

Sob essa ótica, de acordo com esses mesmos autores, constituirão as 

bases sólidas para a promoção da sustentabilidade rural: a transferência 

tecnológica, a educação/capacitação rural agroecológica, a gestão com foco na 

agregação de valor ao produto, a adesão de políticas públicas com consequente 

geração de renda e, sobretudo, a melhoria da qualidade de vida - estímulo 

indispensável à sucessão familiar no campo. 

O objetivo do trabalho de Leal et al. (2023) foi apresentar os resultados 

obtidos na agroindústria Rancho Sossego: uma das empresas que participou do 

programa. Foi estabelecido um canal de integração entre professores, alunos e 

produtores: uma vez sistematizado os saberes tradicionais às metodologias 
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científicas, propiciou o planejamento e execução de ações que alinharam a 

realidade limitante ao desenvolvimento sustentável. 

De acordo com esses mesmos autores, destinado à promoção da 

sustentabilidade rural por intermédio da indissociabilidade do ensino, da 

pesquisa e da extensão, o programa “Desenvolvimento Sustentável da 

Agricultura Familiar na microrregião do Caparaó”, executado pelo Ifes campus 

de Alegre, opera linhas de ação embasadas nos pilares da sustentabilidade; ou 

seja, socialmente equitativo, ambientalmente responsável e economicamente 

eficaz.  

A tríade pesquisa/ensino/extensão rural é aplicada como ferramenta de 

transformação no campo sob as perspectivas participativas e dialógicas. Sob 

essa ótica, constituem bases sólidas para promoção da sustentabilidade rural: a 

transferência tecnológica, a capacitação/educação rural agroecológica, a 

implantação de práticas sustentáveis, a gestão com foco na agregação de valor 

ao produto, a adesão de políticas públicas com consequente geração de renda 

e, sobretudo, a melhoria da qualidade de vida, estímulo indispensável à 

sucessão familiar no campo (VIEIRA; BERNARDO; LOURENZANI, 2015). 

Como metodologia, a fim de suprir as deficiências e promover 

continuadamente o desenvolvimento rural no estado do Espírito Santo, a SEAG, 

a Fundação de Amparo à Pesquisa e inovação do Espírito Santo (FAPES), 

juntamente ao Ifes, celebraram o Termo de Cooperação SEAG nº 008/2021 

(D.I.O, 2021), que objetivou a descentralização de recursos financeiros para 

execução do programa “Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar na 

microrregião do Caparaó”. 

O estudo de caso descrito por esses mesmos autores ocorreu no município 

de Divino de São Lourenço (DSL), situado no território do Caparaó/ES, com área 

de 174,039 km² - segundo o censo do IBGE (2022), tem 5.083 habitantes. Possui 

atividade predominantemente familiar, fundamentada na agropecuária. O foco 

desse estudo de caso foi a agroindústria familiar Rancho Sossego, de 

propriedade da Sra. Fabíola Reis e do Sr. Jadson Borges, na Vila de Patrimônio 

da Penha, distrito de DSL. 
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Segundo Leal et al. (2023), o planejamento foi executado entre a Prefeitura 

de DSL, por meio da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural (SMADR). Devido a crescente demanda da agricultura familiar, demandou 

auxílio técnico ao Ifes, o Serviço de Inspeção Municipal (SIM), o SEBRAE, e 

posterior reunião com os gestores do município, Prefeito e vereadores - parcerias 

foram firmadas para estruturação e desenvolvimento do programa. 

O método realizado para o desenvolvimento do programa foi a pesquisa-

ação, que consistiu em observar, pensar e agir. No Rancho Sossego foi 

realizado o Diagnóstico, a Proposição, a Implantação e a Observação (Tabela 

1). 

 

Tabela 1. Descrição das fases de implementação do método pesquisa-ação 

  

Fonte: Leal et al., 2023. 

 

Realizadas essas etapas, o plano de ação do Rancho Sossego foi 

elaborado e executado com o intuito de alcançar o desenvolvimento sustentável 

da propriedade (Tabela 2). 
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Tabela 2. Plano de ação do Rancho Sossego de acordo com método pesquisa-

ação

 

Fonte: Leal et al., 2023. 

 

De acordo com esses mesmos autores, foi possível observar que neste 

estudo de caso os produtores desejaram a mudança: com comprometimento e 

persistência acolheram a implantação das soluções propostas pelo programa. 

Percebeu-se que com a transformação para uma realidade mais sustentável, o 

movimento de agroturismo e a valorização dos produtos do Rancho Sossego 

aumentaram. 

As condicionantes apontadas pelo SIM foram sanadas, colocando o 

estabelecimento de acordo com o órgão de fiscalização. A mudança social, 

ambiental e econômica despertou o interesse de outras propriedades na adesão 

ao programa, devido os resultados positivos percebidos no Rancho Sossego - 

primeiros adeptos (early adopters). 

Segundo esses mesmos autores, foi possível concluir nesse estudo o 

estabelecimento da tríade indissociável entre ensino, pesquisa e extensão. 
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Fortaleceu-se a questão social, posto que não apenas a agroindústria foi 

beneficiada, como também o coletivo. A população local foi impactada 

positivamente por intermédio da geração de renda, segurança alimentar, 

implantação de políticas públicas (PNAE), educação ambiental e 

responsabilidade social.  

Esses mesmos autores concluíram: a difusão tecnológica realizada via 

técnicas orientadas pelos princípios da extensão rural viabilizaram as parcerias 

entre as entidades e produtor rural, mostrou-se viável no caso da agroindústria 

familiar de pequeno porte Rancho Sossego. A educação agroecológica e o 

despertar da consciência ambiental é fundamental para que a transformação da 

propriedade e do produtor aconteça de forma correta, equilibrando os pilares 

ambiental, social e econômico, que conduzirão ao desenvolvimento sustentável. 

 

3. Considerações finais 

A extensão rural pública no Brasil é caracterizada por um modelo 

descentralizado, onde os órgãos estaduais recebem recursos federais e, ou, 

estaduais para fornecer extensão rural e assistência técnica aos agricultores, 

gratuitamente. Considera-se que há necessidade de um novo papel ou postura 

da extensão frente às necessidades atuais. O trabalho de extensão rural deve 

ser baseado em desenvolvimento ambientalmente sustentável, 

economicamente viável e socialmente justo na busca de adaptação a um novo 

perfil de ambiente. 

Falar de extensão rural é falar de educação; e falar de educação é abordar 

um aspecto importante da humanidade: a transformação. Juntos, conseguem 

construir novas realidades e quebrar paradigmas. O extensionista rural é um 

agente de desenvolvimento que vai para os recantos mais distantes do país com 

a função de multiplicar o conhecimento, práticas e conceitos disponíveis como 

ferramentas de auxílio aos agropecuaristas. 

São muitas as conquistas em relação à extensão rural com participação 

metodológica e atividades técnicas, que consideram o profissional extensionista 

um educador, conhecedor e valorizador dos compromissos firmados: atua 

reduzindo as desigualdades socioeconômicas e ambientais, em favor do 
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desenvolvimento sustentável; no entanto, ainda há muito a ser feito até que essa 

política possa ser consolidada - tanto em qualidade, quanto em quantidade e 

acessado, com equidade, pela agricultura familiar no Brasil. 

O papel do extensionista de serviço público inclui várias responsabilidades 

essenciais, tais como: assistência técnica; transferência de conhecimento; 

capacitação e treinamento; estímulo ao desenvolvimento comunitário; e 

monitoramento e avaliação. 

Nos dias atuais, é possível observar que, de fato, ao longo do tempo, a 

extensão rural no Brasil evoluiu para atender às necessidades dos agricultores 

e das comunidades rurais, abraçando temas tais como conservação ambiental, 

desenvolvimento econômico local (agroturismo) e diversificação agropecuária.  

Em suma, a extensão rural, principalmente considerando as empresas 

públicas, tem sido uma força impulsionadora no desenvolvimento agropecuário 

do país, conectando a pesquisa científica às necessidades práticas dos 

agricultores e promovendo a melhoria contínua das práticas agropecuária e do 

bem-estar das comunidades rurais, permitindo o acesso à informação e ao livre 

mercado. 
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